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RESUMO 

A arbitragem é uma prática alternativa de solução de controvérsias entre as partes evolvidas, 

muito comum na iniciativa privada e mais recentemente aplicada pelos órgãos ligados à 

Administração Pública. As partes envolvidas abdicam da solução convencional proporcionada 

pelo poder judiciário por um julgamento técnico de árbitros escolhidos por elas. A prática da 

arbitragem permite uma solução mais técnica e rápida para litígios envolvendo uma gama de 

complexidades. Mais recentemente, no Brasil, houve uma evolução dessa prática que permitiu 

a sua utilização, no âmbito da Administração Pública. Porém, ainda são grandes os entraves e 

desafios para a sua utilização, uma vez que diversos órgãos públicos, tais como o Tribunal de 

Contas da União (TCU), Ministério Público (MP) ainda apresentam dificuldades ante a 

indisponibilidade do interesse público. Neste contexto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 

a fim de se constatar o avanço dessa prática na Administração Pública Federal, com base nas 

informações disponibilizadas pela Advocacia-Geral da União (AGU). Como resultado, 

verificou-se que os avanços da arbitragem no setor público são expressivos e positivos, o que 

tem possibilitado uma melhoria na gestão organizacional e maior agilidade nas decisões 

conflituosas relativa à execução das políticas públicas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A arbitragem é um instituto previsto no ordenamento jurídico brasileiro, no qual pode 

ser definido como meio privado, jurisdicional e alternativo de solução de conflitos decorrentes 

de direitos patrimoniais e disponíveis por sentença arbitral, abdicando da jurisdição estatal, 

como bem explica Scavone Junior (2020). Ainda de acordo com o mesmo autor, os resultados 

de sua aplicação são muito mais técnicos, céleres e eficazes. 

No Brasil, a prática da arbitragem na gestão pública foi expressa inicialmente na 

legislação que trata sobre os contratos de concessões (BRASIL, 1995) e contratos de parceria 

público-privado (BRASIL, 2004). A Administração Pública é regida pelos princípios 

constitucionais elencados no artigo 37, da Carta Magna (BRASIL, 1988). Tais princípios 

impõem obrigações aos gestores públicos, aos mecanismos de controle e de julgamento.  

Por essa razão, alguns órgãos públicos brasileiros veem certa dificuldade na sua prática, 

tendo em vista a indisponibilidade do interesse público, conforme o entendimento de Parada 

(2016). Dentre esses órgãos federais, as pesquisas do mesmo autor apontam que o Tribunal de 

Contas da União (TCU) e o Ministério Público (MP) possuem entendimentos que influenciam 

positivamente ou negativamente a prática da arbitragem na Administração Pública. 

No Brasil, a prática da arbitragem é regida pela Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996 

(BRASIL, 1996), com modificações trazidas pela Lei 13.129, de 26 de maio de 2015 (BRASIL, 

2015). Tais ordenamentos dispõem sobre o procedimento arbitral de forma geral. Os Decretos, 

como por exemplo, o de n. 10.025, de 20 de setembro de 2019 (BRASIL,2019), por sua vez, 

regulamentam a sua aplicabilidade nas esferas federal, estadual e municipal, de forma 

específica. 

Diante do exposto, o objetivo geral deste trabalho é analisar e levantar dados acerca o 

avanço da prática da arbitragem no setor público brasileiro. Para isso, valeu-se dos dados 

disponíveis da Advocacia-Geral da União (AGU) e de pesquisa bibliográfica de legislações que 

tratam sobre o tema. 

Neste contexto, este trabalho avança na discussão e análise sobre a utilização da 

arbitragem no âmbito da União. Trata-se de uma revisão bibliográfica, com base em dados 

secundários, a partir das leituras feitas num conjunto de legislações brasileiras pertinentes. O 

delineamento dos procedimentos metodológicos seguiu aqueles explicados por Jesus-Lopes, 

Maciel e Casagranda (2022). A elaboração da escrita seguiu os códigos de conduta da COPE 

(2011) e amparou-se nas normas atualizadas da ABNT (2023). 
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2 DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Desde o surgimento da Lei Geral da Arbitragem (BRASIL, 1996) e das suas legislações 

decorrentes, a exemplo da Lei nº 13.129, de 26 de maio de 2015 (BRASIL, 2015), o Brasil 

passou a utilizar a prática da arbitragem na Administração Pública, com uma maior frequência. 

De acordo com Scavone Júnior (2020), os ganhos da arbitragem podem ser percebidos na 

tecnicidade e na agilidade, principalmente. 

A AGU implementou, a partir de 2019, dentro de sua estrutura organizacional, um 

Núcleo Especializado em Arbitragem (NEA/AGU), por meio da Portaria AGU nº 320, de 13 de 

junho de 2019. e uma Equipe Nacional Especializada em Arbitragem (ENARB), por intermédio 

da Portaria PGF/AGU nº 15, de 14 de março de 2022, para que atuassem, respectivamente, nos 

processos arbitrais envolvendo a União e autarquias, em especial agências reguladoras. 

 A criação do NEA/AGU e da ENARB (BRASIL, 2022) retratam o grande interesse da 

AGU na arbitragem envolvendo a Administração Pública. A AGU é o órgão que realiza a defesa 

da União. Sendo assim, a recente criação desses órgãos dentro da estrutura organizacional da 

AGU criou-se uma expectativa positiva referente aos possíveis os benefícios que a prática da 

arbitragem pode trazer para a União. O NEA/AGU possui ainda como atribuição o 

credenciamento das câmaras arbitrais, que podem atuar em litígios envolvendo a União. 

Além disso, verificou-se o alinhamento organizacional da entidade com o Decreto 

10.025, de 20 de setembro de 2019 (BRASIL, 2019), que dispõe sobre a prática da arbitragem 

envolvendo a Administração Pública Federal. A referida legislação abarcou atribuições que 

foram absorvidas pelo NEA/AGU (BRASIL, 2022). Como evidências dos resultados já 

alcançados, segue alguns casos positivos da atuação da AGU, na prática da arbitragem 

envolvendo a Administração Pública, no Quadro nº 1: 

 
Quadro 1 – Evidências com resultados positivos, a partir das práticas de arbitragem 

PROCESSO E 

CÂMARA 

DE ARBITRAGEM 

SETOR VALOR REQUERENTE

S  

REQUERIDAS/ 

INTERVENÇÃO 

ANÔMALA 

FASE 

PROCESSUAL 

01/2003  

(“Caso Proteus”)  

Câmara FGV de 

Mediação e 

Arbitragem 

Sede da arbitragem: 

Rio de Janeiro. 

Energia A Requerente 

estimou o valor 

histórico 

envolvido na 

arbitragem em R$ 

190 milhões 

(atualizado, 

equivale a 

aproximadamente 

R$ 900 milhões) 

Proteus Power 

Brasil Ltda. 

União (Ministério 

de Minas e Energia, 

sucessor da 

Comercializadora 

Brasileira de 

Energia 

Emergencial 

CBEE) 

Encerrado com 

Sentença. 

 

Arbitral Final de 

mérito favorável à 

União. 
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78/2016/SEC7  

(“Caso Libra”) 

Centro de Arbitragem 

e Mediação da 

Câmara de Comércio 

Brasil-Canadá 

(CAM-CCBC) 

Sede da arbitragem: 

São Paulo. 

Infraestrutura 

(Portuário) 

O Tribunal 

Arbitral 

determinou o 

pagamento, pelas 

Requerentes, de 

R$ 

3.423.346.623,36 

Libra Terminais 

S.A. e 

Libra Terminal 

Santos S.A. 

União 

Companhia Docas 

do 

Estado de São 

Paulo 

(CODESP) 

Encerrado com 

Sentença. 

 

Arbitral Final de 

mérito favorável à 

União. 

Fonte: AGU (2024). 

 

Para maior aprofundamento dos processos anunciados, no Quadro 1, os litígios 

envolvendo a União em câmaras arbitrais, sob a defesa da AGU, encontram-se disponíveis no 

sítio eletrônico do órgão (BRASIL, 2024). Como é possível ler no site, a atuação do NEA/AGU, 

bem como a assessoria e consultoria sobre arbitragem trouxeram resultados econômicos 

positivos para a União, que superam a casa de R$ 184 bilhões de reais, nos cinco primeiros anos 

após a criação do NEA/AGU. 

 

3 CONCLUSÕES 

 

A prática da arbitragem na Administração Pública, nos primeiros anos de execução nos 

órgãos públicos, tem apresentado avanços quanto à sua prática, tanto do ponto de vista 

quantitativo como qualitativo. Cada vez mais o ente público vem aumentando a prática da 

arbitragem nas soluções alternativas de controvérsias, de forma eficaz e técnica. 

Diante dos dados, pode-se considerar que está havendo uma quebra de paradigmas em 

relação a indisponibilidade do interesse público, conceito tão utilizado para justificar o 

impedimento do uso da arbitragem no setor público, tal qual vinha ocorrendo principalmente 

nos acórdãos do TCU.  

O exemplo da AGU, na melhoria de sua estrutura organizacional fica evidenciado esse 

processo de mudança cultural quanto à prática da arbitragem. A AGU, por exemplo, vem 

atuando no desenvolvimento de seus quadros, a fim de bem empregar seus servidores na defesa 

da União em processos arbitrais. 

Por fim, conclui-se que os avanços da prática da arbitragem na Administração Pública 

têm possibilitados mudanças nas estruturas e modelos de gestão nos órgãos públicos. Em 

consequência, haverá maior agilidade dos julgamentos de litígios envolvendo a Administração 

Pública e benefícios para as respectivas políticas públicas.  
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